
PREFEITIIIA MUNICIPAl OE  PEDRO  GOES  
Gabinete do Prefeito 

LEI N° 1.479/2024  

Dispõe sobre medidas de 
desburocratização e simplificação 
do ambiente de negócios e 
quanto à formalização e 
funcionamento de empresários e 
pessoas jurídicas no Município de 
Pedro Gomes - MS. 

0 Prefeito Municipal de Pedro Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte lei: 

Considerando o constante da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte e estabelece diretrizes e procedimentos gerais para a abertura de 
empresas no Brasil; 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 11.598, de 3 de dezembro de 
2007, que estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração 
do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas e cria a 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios - REDESIM; e 

Considerando o constante da Lei Federal n° 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, que institui a Declaração de Diretos de Liberdade Econômica, bem como a 
edição do Decreto n° 10.178, de 18 de dezembro de 2019, que dispôs sobre novos 
conceitos para designar o risco das atividades, sanciona e promulga: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  10. Esta Lei estabelece diretrizes e medidas para desburocratização e 
simplificação do ambiente de negócios, formalização e funcionamento de 
empresários e pessoas jurídicas no âmbito municipal. 
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Parágrafo único. As disposições desta Lei se aplicam a todos os órgãos 
e entidades municipais responsáveis pelo processo de formalização e 
funcionamento de empresários e pessoas jurídicas.  

Art.  2°. Os órgãos municipais envolvidos no processo de formalização e 
funcionamento de empresários e pessoas jurídicas ficam integrados 
permanentemente à Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), cabendo o fiel cumprimento das 
normas constantes das Resoluções expedidas pelo Comitê para Gestão da Rede 
Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
(CGSIM).  

Art.  3°. 0 Município deverá zelar pela qualidade da integração com o 
órgão responsável no estado e viabilizará que as respostas dos órgãos municipais 
ocorram de forma  online  e automática. 

Parágrafo único. O Município responderá de forma automática a consulta 
prévia de viabilidade de endereço, bem como realizará de forma imediata a inscrição 
fiscal, quando couber, e a emissão de alvará e licenças.  

Art.  4°. Todo o processo de formalização e funcionamento de 
empresários e pessoas jurídicas, bem como o acesso aos serviços municipais 
disponíveis aos usuários será realizado mediante  login  único Gov.br. 

Parágrafo único. Será permitido o uso da assinatura eletrônica 
avançada, inclusive a fornecida pelo Gov.br, para a assinatura de documentos 
digitais no processo de formalização e funcionamento de empresários e pessoas 
jurídicas no âmbito do município. 

CAPÍTULO li 
PROCEDIMENTOS GERAIS PARA FORMALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  

Art.  5°. A pesquisa prévia de viabilidade de endereço será respondida ao 
usuário de forma automática e imediata, por meio de sistema eletrônico 
disponibilizado pelo órgão estadual responsável pela integração com os municípios. 

§  la  A realização de pesquisa prévia de viabilidade de endereço será 
dispensada quando a atividade exercida for exclusivamente digital, bastando 
autodeclaração do usuário, neste sentido. 

§ 2° A pesquisa prévia de viabilidade de endereço será gratuita, conforme 
previsto no  art.  4°, § 4°, da Lei Federal n° 11.598, de 2007.  

Art.  6°. A inscrição fiscal municipal, nos casos em que exigida, será 
realizada concomitantemente ao registro na Junta Comercial e à emissão do número 
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 
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§1° A inscrição fiscal federal no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) dispensa a necessidade de coleta de dados adicionais para a inscrição fiscal 
municipal. 

§2° A inscrição fiscal federal será gratuita, nos termos do  art.  7°, §2°, da 
Lei n° 11.598, de 2007. 

§3° Não será atribuído qualquer número a titulo de inscrição fiscal 
municipal, em obediência ao disposto no  art.  8°, Ill, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, que garante aos usuários o número do CNPJ como identificação nacional 
cadastral única.  

Art.  7°. 0 pagamento das taxas e emolumentos, quando exigidos pela 
administração pública municipal, será realizado de forma  online,  com compensação 
bancária célere, ou será postergado pelo primeiro ano de constituição do empresário 
ou da pessoa jurídica.  

Art.  8°. 0 Microempreendedor Individual (MEI) possui isenção de taxas, 
emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao 
alvará, à licença e ao cadastro, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

CAPÍTULO  III  
CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, ORIENTAÇÕES E 

DIRETRIZES PARA FISCALIZAÇÃO  

Art.  9°. Para fins de classificação de risco de atividades econômicas no âmbito do 
processo de formalização de empresários e pessoas jurídicas, considera-se: 

I - nível de risco I ou baixo risco: a classificação de atividades para os fins 
do  art.  3°, § 1°, inciso II, da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, cujo efeito 
especifico é dispensar a necessidade de atos públicos de liberação da atividade 
econômica, licenças e alvarás, para plena e continua operação e funcionamento do 
estabelecimento; 

II - nível de risco II ou médio risco: a classificação de atividades cujo grau 
de risco não seja considerado alto e que não se enquadrem no conceito de nível de 
risco I ou baixo risco, disposto no inciso I deste artigo, cujo efeito é permitir, 
automaticamente após o ato do registro, a emissão de licenças e alvarás para inicio 
da operação do estabelecimento, sem a necessidade de vistorias prévias, conforme 
previsto no  art.  7°, caput, da Lei Complementar n° 123, de 2006, e no  art.  6°, caput, 
da Lei n°11.598, de 2007; e  

III  - nível de risco  III  ou alto risco: aquelas assim definidas em atendimento 
aos requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção 
contra incêndios, que carecem de vistoria prévia antes do inicio das atividades.  

Art.  10. Para os fins do  art.  3°, § 1°, inciso II, da Lei n° 13.874, de 2019, 
no âmbito do Município, são consideradas de nível de risco I ou baixo risco, 

Rua Minas Gerais a" 392 Centro CEP 79410 000 Fone: (0'67) 3230-1109 
Pedro  (.;ones  -Estado de Mato Grosso do Sul 

3 



PREFEITIN MONICIPAI. DE PEDRO GOMES 
Gabinete do Prefeito 

dispensando atos públicos de liberação, licenças e alvarás, as atividades constantes 
da Resolução n° 51, de 11 de junho de 2019, em consonância aos critérios previstos 
na aludida norma.  

Art.  11. Para fins de segurança sanitária e ambiental, consideram-se 
como nível de risco II ou médio risco as atividades econômicas constantes do Anexo 
II desta Lei.  

Art.  12. Para fins de segurança sanitária e ambiental, consideram-se 
como de nível de risco Ill, ou alto risco, as atividades econômicas constantes do 
Anexo Ill desta Lei.  

Art.  13. A dispensa de atos públicos de liberação não obsta a atividade de 
fiscalização dos órgãos competentes, sendo cabível a qualquer tempo a verificação 
do cumprimento dos requisitos necessários. 

Parágrafo único. A fiscalização da atividade econômica referida no caput 
terá natureza prioritariamente orientadora, não sendo atribuída sanção na primeira 
visita realizada pelo órgão fiscalizador, mas concedida orientação para o 
cumprimento dos requisitos, exceto quando houver situação de risco iminente 
segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndio, 
pânico e emergências.  

Art.  14. A emissão de licenças e alvará para atividades classificadas 
como de risco médio ou nível II deve ser realizada no âmbito do sistema 
disponibilizado pelo órgão responsável pela integração estadual, de forma 
automática, mediante autodeclaração dos usuários de que cumprem os requisitos.  

Art.  15. As licenças e alvarás terão vigência indeterminada, exceto 
quando houver justificativa fundamentada pela autoridade competente quanto 
impossibilidade. 

CAPITULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  16. Os órgãos e entes envolvidos no processo de formalização e 
funcionamento de pessoas jurídicas no âmbito de suas competências, deverão 
manter à disposição dos usuários, de forma gratuita, por meio presencial e pela 
internet, informações, orientações e instrumentos que permitam pesquisas prévias 
sobre as etapas, de modo a fornecer clareza quanto à documentação exigível, 
viabilidade locacional, ao licenciamento ou inscrição e requisitos a serem cumpridos. 

§ 1° 0 Município propiciará atendimento aos usuários para reclamações, 
denúncias, elogios e sugestões sobre os serviços públicos prestados no processo de 
formalização e funcionamento de empresários e pessoas jurídicas. 

§ 2° 0 Município disponibilizará ferramenta  online  para que todos os 
serviços públicos sejam avaliados. 
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Art.  17. As ações desta Lei que dependam da elaboração de atos 
normativos municipais e da integração com órgãos estaduais serão realizadas no 
prazo máximo de 12 (doze) meses.  

Art.  18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pedro Gomes — Estado de Mato Grosso 
do Sul, em 07 de outubro de 2024.  
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William L 
PrefeQ9 Mu  

oura 
upal 

De conformidade com o Artigo n° 60 da Lei 
Orgânica da Municipio, de 05 de Abril de 1996,, 

sanciono a seguinte Lei para que produza os 
seus Juridicas e Legais Efeitos 

GaIrAete doPrelei,o 	____AD___de_VA 
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LEI N° 1.479/2024  

Dispõe 	sobre 	medidas 	de 
desburocratização e simplificação do 
ambiente de negócios e quanto 
formalização e funcionamento de 
empresários e pessoas jurídicas no 
Município de Pedro Gomes - MS. 

0 Prefeito Municipal de Pedro Gomes , Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte 
lei: 

Considerando o constante da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que 
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e estabelece 
diretrizes e procedimentos gerais para a abertura de empresas no Brasil; 

Considerando o disposto na Lei Federal n° 11.598, de 3 de dezembro de 2007, que 
estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração do processo de registro 
e legalização de empresários e de pessoas jurídicas e cria a Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM; e 

Considerando o constante da Lei Federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, que institui a 
Declaração de Diretos de Liberdade Econômica, bem como a edição do Decreto n° 10.178, de 
18 de dezembro de 2019, que dispôs sobre novos conceitos para designar o risco das 
atividades, sanciona e promulga: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  10. Esta Lei estabelece diretrizes e medidas para desburocratização e simplificação do 
ambiente de negócios, formalização e funcionamento de empresários e pessoas jurídicas no 
âmbito municipal. 

Parágrafo único. As disposições desta Lei se aplicam a todos os órgãos e entidades 
municipais responsáveis pelo processo de formalização e funcionamento de empresários e 
pessoas jurídicas.  

Art.  2°. Os órgãos municipais envolvidos no processo de formalização e funcionamento de 
empresários e pessoas jurídicas ficam integrados permanentemente à Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), cabendo o 
fiel cumprimento das normas constantes das Resoluções expedidas pelo Comitê para Gestão 
da Rede Nacional para Simplificaçao do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
(CGSIM).  

Art.  3°. 0 Município deverá zelar pela qualidade da integração com o órgão responsável no 
estado e viabilizará que as respostas dos órgãos municipais ocorram de forma  online  e 
automática. 

Parágrafo único. O Município responderá de forma automática a consulta prévia de viabilidade 



de endereço, bem como realizará de forma imediata a inscrição fiscal, quando couber, e a 
emissão de alvará e licenças.  

Art.  4°. Todo o processo de formalização e funcionamento de empresários e pessoas jurídicas, 
bem como o acesso aos serviços municipais disponíveis aos usuários será realizado mediante  
login  único Gov.br. 

Parágrafo único.  Sera  permitido o uso da assinatura eletrônica avançada, inclusive a 
fornecida pelo Gov.br, para a assinatura de documentos digitais no processo de formalização e 
funcionamento de empresários e pessoas jurídicas no âmbito do município. 

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTOS GERAIS PARA FORMALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  

Art.  5°. A pesquisa prévia de viabilidade de endereço  sera  respondida ao usuário de forma 
automática e imediata, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pelo órgão estadual 
responsável pela integração com os municípios. 

§  la  A realização de pesquisa prévia de viabilidade de endereço  sera  dispensada quando a 
atividade exercida for exclusivamente digital, bastando autodeclaração do usuário, neste 
sentido. 

§ 2° A pesquisa prévia de viabilidade de endereço será gratuita, conforme previsto no  art.  4°, § 
4°, da Lei Federal n° 11.598, de 2007.  

Art.  6°. A inscrição fiscal municipal, nos casos em que exigida,  sera  realizada 
concomitantemente ao registro na Junta Comercial e à emissão do número do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica. 

§1° A inscrição fiscal federal no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) dispensa a 
necessidade de coleta de dados adicionais para a inscrição fiscal municipal. 

§2° A inscrição fiscal federal  sera  gratuita, nos termos do  art.  7°, §2°, da Lei n° 11.598, de 2007. 

§3° Não  sera  atribuído qualquer número a titulo de inscrição fiscal municipal, em obediência ao 
disposto no  art.  8°,  III,  da Lei Complementar n° 123, de 2006, que garante aos usuários o 
número do CNPJ como identificação nacional cadastral única.  

Art.  7°. 0 pagamento das taxas e emolumentos, quando exigidos pela administração pública 
municipal, será realizado de forma  online,  com compensação bancária célere, ou será 
postergado pelo primeiro ano de constituição do empresário ou da pessoa jurídica.  

Art.  8°. 0 Microempreendedor Individual (MEI) possui isenção de taxas, emolumentos e 
demais custos relativos A abertura, A inscrição, ao registro, ao alvará, à licença e ao cadastro, 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

CAPÍTULO  III  

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, ORIENTAÇÕES E 
DIRETRIZES PARA FISCALIZAÇÃO  

Art.  9°. Para fins de classificação de risco de atividades econômicas no âmbito do processo de 
formalização de empresários e pessoas jurídicas, considera-se: 

I - nível de risco I ou baixo risco: a classificação de atividades para os fins do  art.  3°, § 1°, inciso 



II, da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, cujo efeito especifico é dispensar a 
necessidade de atos públicos de liberação da atividade econômica, licenças e alvarás, para 
plena e continua operação e funcionamento do estabelecimento; 

II - nível de risco II ou médio risco: a classificação de atividades cujo grau de risco não seja 
considerado alto e que não se enquadrem no conceito de nível de risco I ou baixo risco, 
disposto no inciso I deste artigo, cujo efeito é permitir, automaticamente após o ato do registro, 
a emissão de licenças e alvarás para inicio da operação do estabelecimento, sem a 
necessidade de vistorias prévias, conforme previsto no  art.  7°, caput, da Lei Complementar n° 
123, de 2006, e no  art.  6°, caput, da Lei n° 11.598, de 2007; e 

Ill - nível de risco Ill ou alto risco: aquelas assim definidas em atendimento aos requisitos de 
segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, que carecem 
de vistoria prévia antes do inicio das atividades.  

Art.  10. Para os fins do  art.  3°, § 1°, inciso II, da Lei n° 13.874, de 2019, no âmbito do 
Município, são consideradas de !livel de risco I ou baixo risco, dispensando atos públicos de 
liberação, licenças e alvarás, as atividades constantes da Resolução n° 51, de 11 de junho de 
2019, em consonância aos critérios previstos na aludida norma.  

Art.  11. Para fins de segurança sanitária e ambiental, consideram-se como nível de risco II ou 
médio risco as atividades econômicas constantes do Anexo II desta Lei.  

Art.  12. Para fins de segurança sanitária e ambiental, consideram-se como de nível de risco Ill, 
ou alto risco, as atividades econômicas constantes do Anexo Ill desta Lei.  

Art.  13. A dispensa de atos públicos de liberação não obsta a atividade de fiscalização dos 
órgãos competentes, sendo cabível a qualquer tempo a verificação do cumprimento dos 
requisitos necessários. 

Parágrafo único. A fiscalização da atividade econômica referida no caput terá natureza 
prioritariamente orientadora, não sendo atribuida sanção na primeira visita realizada pelo órgão 
fiscalizador, mas concedida orientação para o cumprimento dos requisitos, exceto quando 
houver situação de risco iminente à segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 
prevenção contra incêndio, pânico e emergências.  

Art.  14. A emissão de licenças e alvará para atividades classificadas como de risco médio ou 
nível II deve ser realizada no âmbito do sistema disponibilizado pelo órgão responsável pela 
integração estadual, de forma automática, mediante autodeclaração dos usuários de que 
cumprem os requisitos.  

Art.  15. As licenças e alvarás terão vigência indeterminada, exceto quando houver justificativa 
fundamentada pela autoridade competente quanto à impossibilidade. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  16. Os órgãos e entes envolvidos no processo de formalização e funcionamento de 
pessoas jurídicas no âmbito de suas competências, deverão manter à disposição dos usuários, 
de forma gratuita, por meio presencial e pela  Internet,  informações, orientações e instrumentos 
que permitam pesquisas prévias sobre as etapas, de modo a fornecer clareza quanto 
documentação exigível, à viabilidade locacional, ao licenciamento ou inscrição e requisitos a 
serem cumpridos. 

§ 1° 0 Município propiciará atendimento aos usuários para reclamações, denúncias, elogios e 



sugestões sobre os serviços públicos prestados no processo de formalização e funcionamento 
de empresários e pessoas jurídicas. 

§ 2° 0 Município disponibilizard ferramenta  online  para que todos os serviços públicos sejam 
avaliados.  

Art.  17. As ações desta Lei que dependam da elaboração de atos normativos municipais e da 
integração com órgãos estaduais ser-aso realizadas no prazo máximo de 12 (doze) meses.  

Art.  18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pedro Gomes — Estado de Mato Grosso do Sul, em 07 
de outubro de 2024.  

William  Luiz Fontoura 

Prefeito Municipal 

Matéria enviada por Marcioney Barbosa Silva 
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